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APRESENTAÇÃO 

 

Este é os Anais do Seminário de Legislação Aplicada a Grupos Vulneráveis, 

realizado no âmbito da disciplina homônima, ministrada aos alunos do Curso de 

Formação de Oficiais da Polícia Militar do Estado do Amazonas. Este seminário 

representa um marco na formação jurídica, ética e cidadã dos futuros oficiais, ao propor 

uma abordagem crítica e interdisciplinar sobre os desafios enfrentados por populações 

vulnerabilizadas no contexto amazônico e brasileiro. 

A ementa da disciplina foi concebida com o propósito de ampliar a compreensão 

dos discentes sobre os múltiplos fatores que produzem e reproduzem vulnerabilidades 

sociais, políticas e institucionais. Partiu-se da premissa de que o policial militar, enquanto 

agente do Estado e promotor de direitos, deve estar capacitado não apenas para intervir 

em situações de conflito, mas também para reconhecer e respeitar as especificidades 

culturais, identitárias e históricas dos grupos com os quais interage. Assim, temas como 

interseccionalidade, teoria da alteridade, sexualidade humana, racismo estrutural, 

violência doméstica, abuso de autoridade, entre outros, foram tratados com profundidade 

e sensibilidade ao longo do curso. 

Os manuscritos que compõem estes Anais são frutos de um processo pedagógico 

que valoriza a pesquisa aplicada, a escuta ativa e o compromisso com a transformação 

social. Os alunos foram desafiados a investigar, refletir e propor soluções jurídicas e 

operacionais para questões que envolvem populações indígenas, ribeirinhas, negras, 

LGBTQIAPN+, idosos e os próprios policiais militares — estes últimos frequentemente 

invisibilizados como sujeitos de direitos dentro das estruturas institucionais. Os textos 

revelam não apenas domínio técnico, mas também empatia, senso crítico e abertura ao 

diálogo, qualidades indispensáveis à atuação policial em uma sociedade plural e 

democrática. 

A escolha das populações abordadas nos trabalhos reflete a realidade amazônica e 

a complexidade das relações sociais que se estabelecem no território. A presença de 

povos originários e comunidades tradicionais exige do policial uma postura de respeito à 

diversidade cultural e aos direitos coletivos. A população negra, historicamente marcada 

pela exclusão e pela violência institucional, demanda ações afirmativas e práticas 

antirracistas. A comunidade LGBTQIAPN+ enfrenta barreiras estruturais e simbólicas 
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que exigem do agente público uma atuação pautada na dignidade e na equidade. Os 

idosos, por sua vez, são frequentemente vítimas de negligência e violência, o que requer 

atenção especializada e políticas de proteção. E os próprios policiais militares, sujeitos a 

pressões psicológicas, riscos físicos e estigmas sociais, precisam ser reconhecidos como 

parte da equação da vulnerabilidade. 

Os Anais aqui apresentados são, portanto, mais do que um registro acadêmico: são 

testemunhos de um processo formativo comprometido com a justiça social, com os 

direitos humanos e com a construção de uma segurança pública que respeite e valorize a 

vida em todas as suas expressões. Que este material possa inspirar novas práticas, 

pesquisas e políticas voltadas à promoção de direitos e à redução das desigualdades. 

Agradecemos aos alunos pela dedicação e coragem intelectual, à Academia de 

Polícia Militar do Amazonas pelo apoio institucional, à Universidade do Estado do 

Amazonas do e à sociedade amazonense, que nos desafia diariamente a pensar e agir com 

responsabilidade e humanidade. 

Boa leitura. 

Manaus, 01 de fevereiro de 2026. 

 

Os Organizadores, 

Prof. Pós-Dr. Denison Melo de Aguiar 

Profa. Dra. Márcia Cristina Nery da Fonseca Rocha Medina 

Prof. Dr. Neuton Alves de Lima 

Prof. Pós-Dr. Mauro Augusto Ponce de Leão Braga 

Prof. Pós-Dr. Flávio Humberto Pascarelli Lopes 
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A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO NAS AÇÕES DE 

POLICIAMENTO OSTENSIVO AMBIENTAL DA POLÍCIA MILITAR DO 

AMAZONAS 

THE APPLICATION OF THE PREVENTION PRINCIPLE IN ENVIRONMENTAL 

OSTENSIVE POLICING ACTIONS OF THE MILITARY POLICE OF AMAZONAS 

 

Anderson de Souza Magalhães 1  

Allan Rodrigues de Freitas 2 

Denison Melo de Aguiar3 

Neuton Alves de Lima4 

Flávio Humberto Pascarelli Lopes5 

 

1. INTRODUÇÃO 

O princípio da prevenção ocupa posição central no arcabouço jurídico ambiental 

brasileiro. Conforme explica Leme Machado (2016), trata-se da obrigação de o Estado e 

os particulares adotarem medidas que evitem a degradação ambiental antes que ela 

ocorra, estabelecido pela Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) e 

incorporado a diversas normas internacionais, orienta a necessidade de tomar essas 

 
1 Universidade do Estado do Amazonas - UEA. Bacharelando em Segurança Pública e do Cidadão. Cadete 

da Polícia Militar do Amazonas. Bacharel em Engenharia Florestal pela Universidade do Estado do 

Amazonas. Pós graduado em Segurança Pública pela Faculdade Focus. E-mail: 

anderson.tabs7fe@gmail.com Lattes: http://lattes.cnpq.br/6855735425525534 
2 Universidade do Estado do Amazonas - UEA. Bacharelando em Segurança Pública e do Cidadão. Cadete 

da Polícia Militar do Amazonas. Bacharel em Direito pela Centro Universitário Estacio de Sá de Sergipe. 

E-mail: allanfreitas2012@hotmail.com Lattes: http://lattes.cnpq.br/0952728692451187 
3  Pós-Doutor UniSalento (Itália-2024), Doutor em Direito. Doutor em Direito pelo Programa de Pós-

Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (PPGD/ UFMG). Mestre em Direito 

Ambiental pelo Programa de Pós- Graduação em Direito Ambiental da Universidade do Estado do 

Amazonas (PPGDA/ UEA). Advogado. Graduado em Direito pela Universidade da Amazônia 

(UNAMA/PA). Professor de ensino superior do curso de Direito da UEA. Professor da Academia de 

Polícia Militar do Amazonas (APM-PMAM). Professor de ensino superior do Centro Universitário de 

Ensino Superior do Amazonas (CIESA). Coordenador da Clínica de Mecanismos de soluções de Conflitos 

(MArbiC/UEA). Coordenador da Clínica de Direito e Cidadania LGBTI (CLGBTI/UEA). Coordenador da 

Clínica de Direito dos Animais (YINUAKA-UEA). Editor-chefe da Revista Equidade. Integrante do Grupo 

de pesquisa Desafios do Acesso aos Direitos Humanos no Contexto Amazônico da Escola Superior da 

magistratura do Amazonas (ESMAM). Professor permanente do Programa de Pós-Graduação em 

Segurança Pública, cidadania e Direitos Humanos (PPGSP/UEA). Contato: denisonaguiarx@gmail.com. 

Lattes: http://lattes.cnpq.br/9956374214863816. Orcid: https://orcid.org/0000-0001-5903-4203 
4  Professor da Escola de Direito da UEA e dos Programa de Mestrado em Direito Ambiental e em 

Segurança Pública, Cidadania e Direitos Humanos. Doutor em Direito pela UFMG. Mestre em Segurança 

Pública, Cidadania e Direitos Humanos pela UEA. Coordenador da Clínica de Estudos Constitucionais - 

CEC/UEA. Contato: nalima@uea.edu.br. 
5 Pós-Doutor em Direito pela UniSalento. Bacharel em Direito pela Universidade Federal do Amazonas. 

Mestre em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco. Doutor em Direito Constitucional pela 

Universidade de Fortaleza. Diretor da Escola Superior da Magistratura do Amazonas. Desembargador do 

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Contato: fpascarellilopes@icloud.com 
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medidas para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente (MOTA; OLIVEIRA; 

LIMA, 2022). No contexto amazônico, onde os ecossistemas são particularmente 

sensíveis, a aplicação deste princípio assume caráter emergencial e estratégico. 

A complexidade do bioma amazônico e as pressões provocadas pelo 

desmatamento, queimadas, pesca predatória e outros ilícitos ambientais impõem que o 

policiamento ambiental adote uma postura ativa, preventiva e educativa. 

A Polícia Militar do Amazonas (PMAM), embora não detenha competência 

administrativa de fiscalização ambiental, desempenha papel essencial de policiamento 

ostensivo ambiental, que tem caráter preventivo e educativo. Segundo Farias e Aguiar 

(2020), a prevenção é uma “função ampliada da segurança pública” e deve estar presente 

em todas as ações estatais que visem a evitar o dano e garantir a sustentabilidade dos 

recursos naturais. Assim, o princípio da prevenção, quando incorporado à lógica da 

segurança pública, reforça o papel da PMAM na defesa da ordem ecológica. 

Estudos acadêmicos da Universidade do Estado do Amazonas (UEA) e da 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM) reforçam a relevância da aplicação 

sistemática dessa abordagem, promovendo a proteção dos recursos naturais e garantir o 

cumprimento das normas ambientais (FALCÃO, 2023; CAMPOS, 2022). 

 

2. JUSTIFICATIVA 

A relevância acadêmica deste trabalho está na integração entre os campos do 

Direito Ambiental e da Segurança Pública, promovendo uma reflexão interdisciplinar 

sobre o papel das polícias na governança ambiental amazônica. A relevância científica 

decorre da necessidade de compreender as conexões entre o policiamento preventivo e os 

instrumentos jurídicos de proteção ambiental, especialmente em um bioma de escala 

planetária como a Amazônia (PHILIPPI JÚNIOR; PELICIONI, 2005). 

Do ponto de vista social, o estudo justifica-se pela urgência de consolidar práticas 

policiais que considerem o equilíbrio ecológico como elemento da paz social. Em regiões 

ribeirinhas e fronteiriças, a presença da PMAM tem função dissuasiva e educativa, 

contribuindo para a prevenção de delitos como o desmatamento, o garimpo ilegal e o 

tráfico de fauna. 

3. OBJETIVOS 
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3.1 OBJETIVO GERAL 

Compreender de que forma o princípio da prevenção pode ser aplicado às ações 

de Policiamento Ostensivo Ambiental desenvolvidas pela Polícia Militar do Amazonas. 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Analisar o fundamento jurídico e doutrinário do princípio da prevenção no Direito 

Ambiental brasileiro; 

• Identificar como a PMAM aplica ações preventivas no contexto ambiental 

amazônico; 

• Relacionar o princípio da prevenção com a função social e ecológica do 

policiamento ostensivo. 

3. PROBLEMA E HIPÓTESE 

O problema central deste trabalho reside na necessidade de compreender como o 

princípio da prevenção, previsto na legislação ambiental brasileira, é efetivamente 

aplicado nas ações de Policiamento Ostensivo Ambiental da Polícia Militar do Amazonas 

(PMAM). Apesar do reconhecimento jurídico e da relevância teórica do princípio da 

prevenção, ainda há lacunas na forma como essa diretriz se traduz na prática operacional 

da PMAM diante dos desafios específicos da Amazônia, como a extensão territorial, a 

diversidade das ameaças ambientais e limitações institucionais. De que maneira a atuação 

preventiva da Polícia Militar do Amazonas contribui para a efetividade do princípio da 

prevenção no âmbito do Direito Ambiental? 

A hipótese que orienta esta pesquisa é que a aplicação do princípio da prevenção, 

quando devidamente fundamentada e operacionalizada pela Polícia Militar do Amazonas, 

potencializa o impacto positivo das ações de policiamento ostensivo ambiental, 

promovendo não apenas o cumprimento das normas ambientais, mas fortalecendo a 

proteção integral da biodiversidade e o desenvolvimento sustentável da região. Acredita-

se que, com o aprimoramento do entendimento doutrinário e jurídico desse princípio e 

sua tradução em práticas preventivas eficazes, a PMAM pode cumprir sua função social e 

ecológica de maneira mais integrada, eficiente e contínua, contribuindo decisivamente 

para a redução dos crimes ambientais e para a preservação do patrimônio natural 

amazônico. A incorporação do princípio da prevenção na rotina operacional e formativa 
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da PMAM fortalece a segurança ambiental, reduz a incidência de ilícitos ecológicos e 

promove a conscientização social sobre a sustentabilidade na Amazônia.  

4. METODOLOGIA 

A pesquisa é de natureza qualitativa e bibliográfica, baseada na análise de livros, 

artigos científicos e documentos institucionais. A abordagem segue o método dedutivo, 

partindo dos fundamentos jurídicos do princípio da prevenção para aplicá-los ao contexto 

específico da PMAM. Foram consultadas produções da Revista de Direito Ambiental da 

UFAM (2023), artigos disponíveis na base da UEA/Equidade – Revista Eletrônica de 

Direito, e textos clássicos do Direito Ambiental. A análise dos dados seguiu o modelo de 

análise de conteúdo, conforme Bardin (2016), buscando identificar categorias temáticas 

de interseção entre prevenção, segurança e sustentabilidade. 

5. RESULTADOS 

O estudo revelou que o princípio da prevenção, ao ser incorporado na doutrina e 

na prática policial, amplia a compreensão da segurança pública como instrumento de 

proteção socioambiental. A PMAM, em suas operações de policiamento ostensivo fluvial 

e terrestre, atua na contenção de ilícitos ambientais, muitas vezes em cooperação com o 

IPAAM e o IBAMA, sem, contudo, exercer poder fiscalizatório. 

Segundo Ribeiro (2022), “o princípio da prevenção constitui o sustentáculo do 

Direito Ambiental moderno, pois antecipa a responsabilidade do agente público frente ao 

risco ecológico”. Essa concepção pode ser estendida à esfera policial, onde a atuação 

antecipada e dissuasiva previne tanto o dano ambiental quanto o conflito social dele 

decorrente. 

No contexto amazônico, pesquisas da UFAM (COSTA; OLIVEIRA, 2021) 

demonstram que a presença preventiva da PM nas comunidades ribeirinhas inibe práticas 

ilegais, fortalece a percepção de segurança e estimula comportamentos coletivos de 

preservação ambiental. Assim, a prevenção ambiental e a segurança pública se 

entrelaçam como dimensões complementares de uma mesma política de Estado. 

O Comando de Policiamento Ambiental da PMAM executa patrulhamento 

terrestre, fluvial e aéreo, aliado a ações educativas continuadas em municípios com maior 

incidência de ilícitos ambientais. Em 2024, houve aumento significativo nas apreensões 
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de madeira ilegal e na repressão a queimadas criminosas, comprovando o impacto das 

estratégias preventivas implementadas (PMAM, 2024). 

Pesquisas apontam que as campanhas integradas, com participação de 

comunidades locais e órgãos ambientais, potencializam o efeito preventivo, reduzindo 

conflitos e promovendo a colaboração popular (MOTA; OLIVEIRA; LIMA, 2022). Há 

também a importância da capacitação policial contínua e da adoção de tecnologias para o 

monitoramento ambiental em tempo real, garantindo ação rápida e eficiente contra ilícitos 

(CAMPOS, 2022; FALCÃO, 2023). 

As ações preventivas do policiamento ambiental refletem a articulação entre a 

dimensão operacional da PMAM e o arcabouço teórico desenvolvido nas universidades 

locais, evidenciando uma simbiose entre conhecimento científico e prática policial. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A aplicação do princípio da prevenção nas ações da Polícia Militar do Amazonas 

(PMAM) é fundamental para assegurar a conservação dos delicados ecossistemas 

amazônicos, representando não apenas um avanço no combate aos crimes ambientais, 

mas um compromisso estratégico com a sustentabilidade regional a longo prazo. Esse 

princípio promove uma abordagem proativa que busca evitar danos ambientais antes que 

se manifestem, alinhando a atuação policial às práticas modernas de gestão ambiental e 

segurança pública. 

A sinergia entre a pesquisa acadêmica produzida na Universidade do Estado do 

Amazonas (UEA) e na Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e a atuação 

operacional da PMAM tem se mostrado decisiva para o fortalecimento das estratégias 

preventivas. O conhecimento científico aliado à experiência prática possibilita o 

desenvolvimento de técnicas, protocolos e metodologias cada vez mais eficazes para a 

proteção do patrimônio natural e a redução das ocorrências criminosas. Essa cooperação 

também favorece a atualização constante dos policiais ambientais, a promoção de ações 

educativas e a adaptação das operações diante dos desafios ecológicos e sociais 

específicos da região amazônica. 

Diante desse cenário, recomenda-se o fortalecimento contínuo do diálogo 

institucional entre instituições acadêmicas e a PMAM, garantindo que a pesquisa sirva 
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como base para inovação nas práticas policiais e que as demandas operacionais 

direcionem os estudos científicos, promovendo uma troca produtiva de conhecimento. 

Além disso, o investimento continuado em tecnologia avançada, capacitação 

especializada dos policiais e educação ambiental comunitária é imperativo para ampliar a 

eficácia das medidas preventivas e garantir a proteção do meio ambiente em uma região 

tão vulnerável e estratégica. 

O estudo confirma a hipótese de que o princípio da prevenção é não apenas 

compatível, mas essencial à lógica do policiamento ostensivo ambiental, especialmente 

em um estado com dimensões ecológicas, sociais e geográficas tão singulares como o 

Amazonas. Incorporar esse princípio nos currículos de formação policial, nos protocolos 

operacionais e nas campanhas de sensibilização ambiental é uma estratégia eficaz para 

consolidar uma cultura preventiva dentro da corporação, aprimorando a capacidade de 

resposta e a consciência ambiental dos profissionais. Essa integração fortalecerá o papel 

social e ecológico da Polícia Militar do Amazonas, contribuindo decisivamente para a 

manutenção dos recursos naturais e qualidade de vida das populações locais e do planeta. 
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